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OJETO DE LEI Mo

Consolida a legislaçao sobre limpeza do
Município de Sao Paulo, e dá outras
providências.

---WCÂMARA MUNICIPAL DE sjp 1;14ULO decreta:

Art. 111 - Esta Lei disciplina as atividades
destinadas ao acondicionamento, recolhimento e destina4o dos
resíduos s6lidos produzidos no Município de Wão Paulo e a
manutenç'ão da limpeza das áreas urbanizadas.

Art. 2R - Para os efeitos de-Sta Lei, lixo é o
conjunto heterogâneo constituído por ' materiais s6 lidos
reSiduais, provenientes das atividades humanas.

Art. 32 - Compete 'a Prefeitura:

I - Efetuar a coleta 'seletiva do lixo;

II - A remoç'ão de

a) resíduos domiciliares;•

b) materiais de varredura domiciliar;
resíduos	 s6lidos	 originários	 de

estabelecimentos páblicos, institucionais, de prestaç'ã(D 	 de
serviços, comerciais e industriais;

d ) resíduos considerados de alto risco, definidos.
por legislaç'ão prápriay

e) restos de limpeza e de poda de jardins;
f ) entulho, terra e sobras de materials de

construç'ão que n'ão pesem mais de 50 Kg (cinquenta quilos),
devidamente acondicionados;

g ) restos de máveis, de colch;es, utensílios;
mudanças	 e	 outros	 similares,	 em	 peda(;:os,	 devidamente >‹,
acondicionados;	 •

h ) animais mortos, de pequeno porte.

SEÇÃO DE REVISÃO
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III - a conservaço da limpeza páblica executada
na área do Município;
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IV - a limpeza de tUneis, escadarias, passagens,
vielas, abrigos, monumentos, cabinas de telefones e sanitários
pUblicas;

V	 - a raspagem e a remoç'ão de terra, areia e
material carregado pelas águas 	 pluviais para as mias	 e
logradouros páblicos pavimentados;

VI - a capinaç'ão do leito das ruas e a remaç'ão
do produto resultante, assim como a irrigaç'ão das mias e
logradouros pUblicos n'ão pavimentados, dentro da área urbana

VII - a limpeza das áreas páblic•s em aberto;

VIII - a limpeza e desobstruç'ão de bueiros e
galerias pluviais;

IX - a destinaç2io final dos resíduos para
aterros sanitários, incineradores, usinas de tratamento e outros
afins.

Parágrafo ánico - xf: limitado a 100 1 (cem litros).',.
e 50;j (cinquenta quilos) o volume e o peso dos resíduos	 >oç

s6 lidos apresentados p ara a coleta Por dia. flubou

.Art. 42 - Mediante o pagamento do preço qo
serviço páblico, fixado pelo Executivo, a Prefeitura procederá )x

remoç'ão de:

I - animais mortos, de grande porte;

II - m6meis 7 colch"(5es 7 utensílios, sobras de
mudanças e outros similares, cujos' volumes excedam o 'limite
fixado no parágrafo Unica do art. 3R. . 	 •

III- resíduos induslxii.s, de ~~.; superior a
100 1 (cem ).itros), desde que autorizado pela CE • ESB -
Companhia de Tecnologia e Saneamento Ambientai;

'IV - entulho, terra e sobras de materiais de
construça, de peso suPerior a 50 Kg (cinquenta quilos);

(() 1.;)i U14-i
§	 O serviço de que trata este artigo , poderá e".")

s e r 	f or n	 d o g r fia tuita men t	 a	 c r itér	 do E x c:	 L.J O y	
• .'19\4,., 5

p opulaço de baixa renda, em áreas de sub-habitaç"ão. 	 Of Itl?.612%

• \	

Çà 211 - Poderá o
remoc4o prevista neste artigo,
atinentes, cabendo 'a Prefeitura
resíduos s6lidasp

munícipe promover diretamente " a
arcando com"as despesas a ela ot,
indicar o laCal de destino dos
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§ 32 - Todo resíduo previsto neste artigo ou

qualquer outro material que for encaminhado, por determinaç'ão da
Prefeitura, aos incineradores, ao transbordo ou aterro, estará
sujeito ao pagamento do preço do serviço pilblico, fixado em ()
decreto.

•
• 42 - A incineraç"ão de que trata o parágrafo

anterior poderá ser atestada pela Prefeitura e acompanhada por
interessados, devidamente autorizados. 	 	 •

• 52 • O Executivo implementará um programal—irelp
educativo, ao qual dará ampla divulgaç"ão, informando a populaç"ão
quanto sa existência dos serviços previstos neste artigo, bem
como seu custo.	 Al.a0

Art. 52 - Será igualmente indicado pelà
Prefeitura, arcando o interessado com os correspondentes Snus, o
local de destino dos resíduos consistentes eiri

I - folhagem e resíduos vegetais de chácaras,.\"-
sítios e propriedades equivalentesp

naturezap
II - resíduos líquidos ou pastosos de qualquer oe_

III,- lotes de mercadorias, medicamentos, gêneros
alimentícios e outros condenados pela autoridade competentep

IV -"materiais radioativosp

V	 - resíduos s6lidos provenientes de atividades
industriais, acompanhados de autorizaç7o da CETESD - Companhia
de Tecnologia de Saneamento Ambiental.

CAPiTULO I - DO ACONDICIONAMENTO DO LIXO iN

COLETA SELETIVA
10-Q1S

e residencial será efetuada de forma seletiva.

o procedimento de separaço na origem, do lixo a ser coletado,
em orgânico e inorgân	

OArt. 72 •

Parágrafo ilnico - Entende-se por coleta seletiva

-	 lixo e resíduos residenciais e

nd s rs a 1 ,	 O	 r Á. as 1Art. 62 - A coleta do lixo

comerciais ser2io apresentados em sacos.
()É



Parágrafo único - Os sacos tero cores distintas,
padronizadas, para identificaç'ão do contedo orgânico ou
inorgânico dos mesmos.
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Art. 82 - O lixo a ser coletado nos
estabelecimentos industriais e similares será apresentado em
contenedores.

Cá 1R - Cada contenedor terá uma	 inscriç'ão
indicando o tipo de material q ue contém.

§ 2R - 'g.: proibida a colocaç'k de materiais
diferentes em um mesmo contenedor.

Art. 9R - 1f: permitida a inscriç'ão de publicidade
nos sacos de que trata o art.7fi7 quando destinados à
distribuiç'ão gratuita, mediante autorizaç'ão da Prefeitura.

Parágrafo Unica - Os sacos de que trata o "caput"
deste artigo dever2io obedecer às especificaçes técnicas fixadas \1-'
pela Associaç'ão Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 	 (C) \

SEÇZO I -, Dos Feirantes -\

Art. 10 - Constitui obrigaço dos feirantes, que
operem nas feiras de qualquer natureza, instaladas nas mias e
logradouros páblicos, manter limpa a área de localizaç'ão de suas
barracas.

§ 19. -Considera-se área de localizaço aquela que
abrange n'ão somente o lugar ocupado pela barraca, mas também o
espaço externo de circulaçUo, até as áreas divis6rias com as
barracas laterais e fronteiras, além das partes confinantes com
alinhamentos ou muros das vias e logradouros pgablicos.

§ 29. - No caso de n'ão instalaç'ão de barracas, a
responsabilidade pela limpeza dessa área livre será transferida
para os feirantes limítrofes, considerada a linha divisgaria
ideal.

Art. 11	 Os feirantes,	 demer'ão	 manter,•
individualmente, recipientes pr6prios para lixo.

Art. 12 - Imediatamente ap gas o encerramento da
feira, os feirantes recolhero os detritos e resíduos de
q ualquer natureza eventualmente existentes nas calçadas e vias
páblicas, procedendo à marriç'ão do local, respeitada a área de
localizaç'ão de suas barracas.
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Çà 12 - Os feirantes que comerciem pescados e
vísceras de animais de corte e de aves abatidas dever'ão efetuar,
ainda, a higienizaç'ão e desodorizaço de suas áreas de
hDcalizaço.

§ 22 - Uma vez acondicionados vem recipientes
adequados, os detritos sero recolhidos pela Prefeitura.

Art. 13 - Mediante pagamento do preço do serviço
páblico fixado pelo Executivo, poderá a Prefeitura proceder à
varriç2io dos resíduos provenientes de feiras livres.

Art. 14 - Além das multas previstas na Tabela
anexa, os infratores do disposto nos artigos 10 a 12 desta Seç"ão-
ser -ão punidos:

• I - com a suspens"ão da atividade, pelo prazo de
5 (cinco) dias, na primeira reincidência, e de 15 (quinze) dias
na seguinte;

II - com o cancelamento da matrícula e revogaç"ão
da permiss"ão de uso nos demais casos, a juizo da Prefeitura.

SEM) II - Dos comerciantes

Art. 15 - Os estabelecimentos que comercializam
alimentos ou bebidas para consumo imediato demer7o:

.	 ,e).	 ,
I - ser	 dotados de	 recipientes de	 rixo7q0pr"!

basculantes ou removíveis, em námero proporcionar-à respectiva
área, observado o mínimo de três; 	 . rd),JVCr\--). ,

-	 ..:

II - colocar, manter limpa e em perfeito estado a oil-
de •onservaç'ão ao menos uma lixeira padronizada no trecho do
passeio	 ou	 acesso	 de	 pedestres,	 situado	 junto	 ao

•

§ 12 - Para os fins do disposto no inciso I deste chokco
artigo, o nt'imero de recipientes será fixado pelo Executi"'

§ 22 - Poderá o Executivo, por sua iniciativa ou
a requerimento do interessado, isentar do cumprimento do "caput"
deste artigo os estabelecimentos situados em loca :is

\\D

I	 - Onde	 estejam previstos	 parâmetros.
específicos de urbanizaç'ão ou 	 de proteç'ão ao	 patrimGnio
hist6rico;

estabelecimento.estabelecimento.
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II - Onde já existam lixeiras instaladas;

III - Onde, pela quantidade de equipamentos e
acessários de mobiliário urbano existentes, sejam
desnecessários.

Art. 16 - Os veículos, de qualquer e1;pécie7 20-P'
destinados à venda ambulante de alimentos ou bebidas ser'ão: ‘1,,,
dotados de pelo mnoes um recipiente de lixo , cujas dimens 	 iX '‘'''
sero fixadas pelo Executivo.	 1:

------1-2-____-
Art. 17 - Os e~~~~,V páblicos

industriais, devero dispor, internamente, de recipientes para
lixo, em nt'imero a ser fixado pelo Executivo, P em locais visíveis.

e	 •institucionais,- de	 presta(40	 de serviços,	 comerciais

it.A,Naos vendedores ambulantes e bancas de jornais. 	 óvvss
v5r) k--*

\13§ 22 - Ocorrendo o encaminhamento de lixo . para c 122

passeio	 fronteiriço	 ao	 1::! SI t él ti ir:! 1. 1::! C i. ui ento„ 	apl i. c:a r —.ão 	 a o v (7,-." -
i. n fr ia 't C) r 1::: 'IS 7 	 C:11 ITt ll .1. a t. á. I) <•:1 nt C! n t iii! c: o ITI a ,.:5 MUlt él 5 p r ei:! t) iSta Si n CE: 15 '1. a t. ':i:i. :	 •

I - na :I. (primi	 cid	 i	 o fechmeera) reinênca,	 anto á-administrativo por 3 (três) diasg

II - na 2iA (segunda) reincidência, a cassaç'ão do
alvará de funcionamento.

8E1;2;0 III - Das Disposiça;es Gerais

103.k5
Art. 18 - Os recipientes destinados à coleta dè

lixo ter .ão suas características estabelecidas em decreto.

§ 12 - O disposto neste artigo aplica-se, também, ,§ 12 - O disposto neste artigo aplica-se, também,

Art. 19 - iTão poder'ão ser acondicionados com o
lixo, explosivos, resíduos e materiais táxicos ou corrosivos em
geral, ou materiais perfurantes no protegidos por inv6lucros
pr6prios.	 I ,

Art. 20 - A colocaço do lixo
.somente deverá ser efetuada:

ara remoç'ão

r
I - no período diurno, no intervalo de 2 (duas)

horas imediatamente anteriores ao horário previsto para a sua
coletag
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II - no período noturno, apás as 10r,00 (dezoito)
horas.

Art. 21 - Toda edificaç'ão, seja qual for a sua
destinaç'ão, deverá ser dotada de abrigo para recipientes de
lixo, situado no alinhamento da mia pilblica,segundo modelo,
localizaç'ão e especificaçes a serem previstas em regulamento.

Parágrafo único - A Prefeitura, a seu critério,
poderá permitir, para a finalidade prevista no "caput" deste
artigo, o uso de contenedores, caçambas metálicas ou outros
recipientes apropriados, na forma a ser regulamentada pelo
Executivo.

CAPíTULO II - DA COLETA E DESTINAÇXO FINAL POR
PARTICULARES

Art. 22 - A coleta regular de lixo ou de re,síduo:'
de qualquer natureza por particulares dependerá de permiss.ão
expressa da Prefeitura, sob pena de apreens"ão do veículo
utilizado naquela atividade, sem prejuízo da multa cabível.

Art. 23 - Os restos de alimentos ou de lavagem de I/

cozinha somente poder'ão ser utilizados para alimentaço de O-
animais, mediante sua prévia coce4o.

12 - A utilizaço prevista neste artigo é
proibida no caso de restos ou lavagem provenientes de
estabelecimentos hospitalares e assemelhados.

§ no	 A no obediância ao disposto neste
artigo sujeitará, tanto o criador quanto o fornecedor dosj
detritos, ssançes estabelecidas nesta Lei.

CAPíTULO III - DA VARRIÇZO E DA . CONSERVAÇZO DA
LIMPEZA

Art. 24 - O pro p rietário ou possuidor do imável—M-
deverá proceder sa marriO.io de seu pr6prio passeio de forma a AI)
mantâ-J.o limpo, sob pena de, n"ão o fazendo, ficar sujeito 'as
penalidades previstas nesta Lei.

01_
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Parágrafo único - A varriço de que trata este Otartigo deve ser recolhida	 em recipiente, sendo	 proibido

encaminhá-la para a sarjeta ou leito da rua.

Art. 25 - Qualquer ato que perturbe, prejudique
ou impeça a •xecuç'ão da varriç'ão, ou de outros serviços de
limpeza páblica, sujeitará o infrator às sa1ç2;es previstas nesta
Lei.

Art. 26 - Os executores de obras ou serviços e
logradouros páblicos devero manter os locais de trabalh
permanentemente limpos.

§ 12 - A remoç7ío de todo material remanescente,
bem como a	 varriç7Lo e	 lavagem do	 dever7{0	 ser
providenciadas imediatamente apás a conclus'ão das obras ou
serviços.

§ 22 - Os serviços de limpeza previstos neste
artigo poder'ão ser executados pela Prefeitura, a seu critério,
cobrado em dobro o custo correspondente, sem prejuízo das mult

AO\ICIANX10 	 nitcabíveis	 60-.

Art. 27 - O transporte de(cargas)em veículos dSpecivême
ser executado de forma a n'ão provocar derramamentos na via
pilblica e poluiç'ão locai, e observar as seguintes exigências:

- os veículos com terra, esc6ria, agregados e
materiais a granel devero trafegar com carga rasa, limitada à
borda da caçamba, sem qualquer coroamento, e ter seu equipamento
de rodagem limpo antes de atingirem a via pk5.blica;

- os veículos com serragem, lixo curtido,
adubo, fertilizante e similares devero atender ao previsto no
inciso anterior, com cobertura que impeça seu espalhamentop

III - os veículos com osso, sebo, vísceras,
resíduos de limpeza ou de esvaziamento de fossas ou poços
absorventes, e outros produtos pastosos ou q ue exalem odores
desagradáveis, s6 poder?ío ser transportados em carroçarias
estanques e totalmente fechadas.

Parágrafo anico - Durante a carga e a descarga
dos veículos, demer7ío ser adotadas, precauçes visando garantir
a limpeza das vias e logradouros páblicos, devendo o responsável
pelo prédio ou pelo serviço providenciar imediatamente a
retirada do material e a limpeza do local, recolhendo todos os
detritos, sob pena de aplicaço, a qualquer deles, 	 das sanç2;ev
previstas nesta Lei.

Art. 28 - Caberá aos proprietários de animais :1
remo4o de fezes deixadas pelos mesmos em lugares ptSblicos.

co`'

(P"\\b\
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CAPÍTULO IV - DA LIMPEZA DOS TERRENOS E ÁREAS
LIVRES

Art. 29 - Em qualquer área ou terreno, assim como
ao longo ou no leito de rios, canais, c6rregos, lagos e'
depress ges, bueiros, valetas de escoamento, poços de visita e
outros pontos de sistema de águas pluviais, é proibido depositar c
ou lançar lixo, resíduos, detritos, animais mortos, mobiliário
usado, folhagens, material de podaç ges, terra, resíduos de
limpeza de fossas ou poços absorventes, 61ea 7 gordura, graxa,
tintas e qualquer material ou sobras.

Art. 30 - Os responsáveis por imáveis, edificados Nt?
ou n'ão, lindeiras a mias ou logradouros páblicas, dev•r'ão mantê- 9/
los limpos, capinados, desinfetados e drenados, respondendo, em
qualquer situaç'ão, pela sua utilízaço como dep6sito de lixo, v
detritos ou resíduos de qualquer espécie ou natureza. 	 ~"C4

Art. 31 - A limpeza das áreas, ruas internas 	 O
entradas comuns e de serviços dos agrupamentos de edificaçges 1

'

constitui obrigaç'ão dos proprietários e usuários, que dPvPro
colocar os resíduos recolhidos em pontos de coleta que facilitem
a remoço pela Prefeitura.

CAPÍTULO V - DAS PROIDIÇaES

Art. 32 — xf: proibido expor, lança ou depositar
nos passeios, sarjetas, bocas de lobo, cantéiros, jardins, área
O logradouros pUblicas, quaisquer materiais, mercadorias,
objetos, mostruários, cartazes, faixas, placas e assemelhados,
sob pena de apreens2ío dos bens e pagamento das .despesas de
remoç'ão.

§ 12 - Constitui infraç'ão de natureza grave, o
dep6sito de entulho, terra e resíduos de qualquer natureza, de
peso superior a 50 Kg, em vias, passeios, canteiros, jardins,
áreas e logradouros páblicos.

§ 22 '- Os veículos que transportarem entulho,
terra ou resíduos assemelhados, e os depositarem em vias,
passeios, canteiros, jardins, áreas e logradouros páblicos ser.ão
multados, apreendidos, reMovidas para os dep6sitos da Prefeitura
e liberados somente ap6s o p a gamento das despesas de remoço e
multa devidas.

§ 32 - Estar'ão também sujeitas a a p reens2(0,. ao
pagamento da multa e despesas de remaç'ãor.
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Art. 35 - I: proibido
águas servidas de qualquer natureza em
escadarias, passagens e quaisquer áreas

descarregar ou
vias, praças,
ou logradouros

1 - os veículos abandonados nas vias páblicas,
por mais de 5 (cinco) dias consecutivos;

11 - os materiais de construç'ão depositados nas
vias pilblicas por mais de 2 (dois) dias consecutivos.

Art. 33 - x proibido lançar ou atirar, nas vias,
praças, jardins, escadarias e quaisquer áreas e logradouros
pklblicos, papéis, inulucros, cascas, restos, resíduos, lixo de
qualquer natureza, bem como confetes e serpentina, exceto, estes
dois áltimos, em dias de comemoraçes especiais.

Art. 34 -x	 proibida, nas vias e logradouros s2,,,OL1

páblicos, publicidade ou propaganda, de qualquer natureza,
mediante a distribuiço de panfletos, folhetos, comunicados ou
materiais impressos, distribuídos manualmente, atirados 	 de Po, 7
veículos, aeronaves ou edifica0:ies 1 ou oferecidos em mostruários0.07-
ou qualquer outra forma.

§ 22 - O disposto neste artigo no se
materiais previstos em regulamentaçes específicas.

aplica a

§ 12 - Os infratores ter .ão o material apreendido
sumariamente, sem prejuízo da multa prevista nesta Lei.

..-:_

despejar
jardins,

pilblicos.

'ão deste 1
uço no
agem e a

duas ) e
(vinte e

Z

Parágrafo Unico - Excluem-se da restriç'ão dest	 2P
artigo as águas de lavagem de p rédios cuja construço n'ão
permita o escoamento para o interior, desde que a lavagem e a
limpeza do passeio sejam feitas entre as 2200 (vinte e duas) e
800 (oito) horas, e, no perímetro central, entre 2300 (vinte e
três) e 7:00 (sete) horas.

Art. 36 - ]cf proibido derramar 6leo, gordura,
graxa, tinta, líquidos de tinturaria, nata de cal ou de cimento
no passeio ou leito das vias e logradouros pilblicos.

Art. 37 -i proibido preparar concreto, e
argamassa sobre os passeios e leitos de logradouros páblicos
pavimentados.

artigo as
permita o
limpeza d

passeio para
apropriados,
passeio.

§ 12 - Poderá ser permitida a utilizaç"ão do
esse fim, desde que utilizadas caixas ou tabuados
no ocupando mais de 1/3 (um terço) da largura do

§ 22 - Ao infrator ser .ão aplicadas as san05es
previstas nesta Lei, inclusive apreenso e remoç"ão do material

S-
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usado sem prejuízo da obrigaço da limpeza do local e da
reparaço dos danos eventualmente causados.

§ 32 - A limpeza do local e reparaço dos
eventuais danos a que se refere o parágrafo anterior poder'ão ser
executados pela Prefeitura, a seu critério, cobrado, em dobro, o
custo correspondente, sem prejuízo da multa cabível.

g/\
III - postes de iluminaç'ão, placas indicativas de

trânsito, hidrantes, caixas de correio, de telefone, de alarme V1311
de incêndio e de coleta de lixo;

IV - guias de calçamento, passeios e
revestimentos de logradouros páblicos, e, bem assim, escadarias
de edifícios páblicos ou particulares;

V	 - estátuas, monumentos, colunas, paredes,
muros, tapumes, edifícios pilblicos ou particulares;

VI - outros equipamentos urbanos.

:Art. 38 -x	 roibido riscar, borrar, escrever	 - ---
colar cartazes nos seguintes locais:

•-• á r	 rs	 ei	 1. O gr á do tiros p	 C 0 5
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Art. 39 -x proibido produzir poeira ou borrifar
líquidos que incomodem os vizinhos ou transeuntes quando da
construcao, demolíç'ão, reforma, Pintura ou limpeza das fachadas
de edificaçges.

Art. 40 - proibido obstruir, com material de
qualquer natureza, bueiros, sarjetas, valas, maletas e outras
passagens de águas pluviais, bem como reduzir sua maz"ão pelo uso
de tubulaç ges, pontilh ges e outros dispositivos.

Art. 41 -x proibido lavar ou reparar veículos ou
qualquer tipo de equipamento em mias e logradouros póblicos.

Art. 42 - xf proibido realizar triagem ou cataç'ão,
no lixo, de qualquer objeto material, resto ou sobra, mesmo se
de maior insignificante, seja qual for sua origem, sujeitando-se
o infrator sançges previstas e apreenso do produto da
coleta.

Parágrafo único - A triagem 56 será permitida em
casos expressamente autorizados, a critério da Prefeitura.

Art. 43 - xf proibido atear fogo ao lixo.
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Art. 44 - )(:: proibido acumular lixo com o fim del Vfl

utilizá-lo ou removê-lo para outros locais que n'ão OS

estabelecidos pela Prefeitura, salvo OS casos expressamente
autorizados.

Parágrafo único - A Prefeitura, a seu critério,
poderá executar os serviços de remoço de lixo acumulado a que
se refere este artigo, cobrado em dobro o custo correspondente,
sem prejuízo da multa cabível.

Art. 45 - xf proibida a instalaç"ão ou uso de
incinerador para queima de lixo em residências, edifícios,
estabelecimentos comerciais ou industriais e outros, a n'ão ser
em casos especiais, previsto em legislaç'ão pr6pria.

CAPÍTULO VI - DAS PENALIDADES E DA FISCALIZAM)

••n•••,

Art. 46 - Os infratores das disposiç ges desta Lei
ficar'ão sujeitos à aplicaço das multas previstas na Tabela
anexa, sem prejuízo de outras sanç ges ora estatuídas ou
estabelecidas em legisiaço pr6pria.

Art. 47 - As multas pela infra4o do disposto no
artigo 72 e seu 217 no artigo 23 e no artigo 45, somente se
aplicam em logradouros páblicos onde a coleta de lixo oficial é
regular, durante 3 (três) dias por semana, no mínimo.

Art 48	 A competência para a fiscalizaço das x -1, K. 11.	 -

disposiç ges desta lei, bem como para imposiç'ão das sanç ges dela \CM 1
.1

decorrentes, caberá, 	 concorrentemente,	 à	 Secretaria	 das	 1
Administraç ges Regionais, à Secretaria de Serviços e Obras e à
Secretaria Municipal de Defesa Social, esta por meio da Guarda
Civil Metropolitana, cumprindo ao Executivo estabelecer, por
decreto,os li "m .......es e as atribuiç ges de cada uma delas.	 ‘05\L)

CAPÍTULO VII - DISPOSIÇUS FINAIS

Art. 49 -x. instituído o "Dia do Lixo no Lixo",
no âmbito do Município de S'ão Paulo, a ser comemorado,
anualmente, no dia 21 de junho.

J.HL Izul-Llmo 4 Ilmpe-zd uruand.

Çà la - A data será comemorada com iniges,
palestras de conscientizaç .ão e práticas voltadas Pay c)
incentivo à limpeza urbana.

n 05\1-)

§ 22 - O evento ora instituído passará a constar
do Calendário Oficial de Eventos do Município.
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Art. 51 - )t. proibida a implantaç'ão de sistemas de'
tratamento de lixo nas áreas de proteç'ão de mananciais.

0\

§ i- Excetuam•se dessa proibiç"ão os sistemas

§ 22 - Comprovado que o sistema implantado é
poluente, o Poder Páblico cassará, de imediato, a licença de
funcionamento.	 n.

(, e =,c_we(t

publicaç .ão, revogadas /as disposiçes
Art. 52.:/Esta lei entra em	 na data de sua

'c) .1 trário	 e, eiïi-

especial, as Leis nRs 9.928/85; 10.315/87; 10,; . 74 89; 10.939/91;
10.954/91;	 11.210/92;	 11.260/92;
11.915/95; 12.116/96; 12.403/97. 	

11.382r3\ 	 435/9311.g

Sal-'das SessOes, 10 de setemb 997.

'"	 •

l!‘

VEREí

	

. p	 ; IA LIMA
Presir	 '.Jo Grupo de

	

T'aba	 Especial

ÁlkNy 	 •

411114L-c4
READOR ADRIANO DIOg

VEREADOR EMÍLIO MEfIEGI
Autor/Re làtor

ELyvy
torg

AJOgie-7D gLj
EADOR ALBERTO ATAR

Autor Autor

Art. 50 -x criado o Serviço de Recolhimento de
Objetos Imprestáveis, que funcionará em todas as Administraçes

\GRegionais do Município.

Parágrafo único - O serviço de que trata o
"caput" deste artigo ficará subordinado sa Supervis'ão de Serviços
Públicos.

\O.que comprovadamente n7ko poluam.

VEREADMVINIAN/ FERRAZ
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Observaç5es:
a) UFIR - Unidade Fiscal de Referência do
Município de 6710 Paulo, vigente à data da
infraç2io;
b) as multas ser'ão sempre em dobro na
reincidência;
c) em caso de publicidade imobiliária, a multa
prevista no artigo 25 será aplicada,
solidariamente, ao proprietário, ao construtor e
ao incorporador do imável.
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei é fruto da apreciaç"ão e
análise, pelo Grupo Especial de Trabalho para Consolidaç'ão e
Atualizaço da Legislaço Municipal, de vinte e três (23) textos
legais relativos à limpeza pUblicar que tem por diploma base a
Lei nR 10.315/87.

I - DA METODOLOGIA

O Grupo adotou como base para a Consolidaç'ão a Lei nR
10.315/87, que é a "lei-me" municipal sobre a limpeza pUblica.

Para a inserç'ão das outras normas nesse texto base o
Grupo elegeu como critério o conceito de que somente os diplomas
ou dispositivos isolados que disciplinam o acondicionamento,
recolhimento, destino do lixo e manutenç'ão da limpeza é que s'ão
pertinentes ao assunto tratado e natureza da Lei nR 10.315/87.

Dessa forma, textos legais que n'ão dizem respeito
diretamente ao tema n'ão foram consolidados neste projeto,
devendo ser tratadas em outra oportunidade e em outros assuntos.

II - DAS NORMAS HZ() INSERIDAS NO PROJETO:

Seguindo a orientaç'ão metodolágica descrita, os
seguintes diplomas legais n'ão foram objeto de consolidaço no
texto apresentador,

1) Lei IIR 7.852/73 - "Autoriza o Executivo a outorgar
concess2ies dos serviços de destinaç .ão final do lixo, e dá outras
providências."

2) Lei nR 10.058 - "Acrescenta item XVI e parágrafo
Unico, ao artigo 4P., da Lei nR 9.806, de 27 de dezembro de 1984,
que dispe sobre a Taxa de Fiscalizaç'ão de AnUncias"

Tendo em mista a natureza dessa lei, sua inserç"ão é
mais apropriada na codificaç"ão do assunto publicidade.

3) Lei nR 10.344/87 - "Cria um Departamento de Limpeza
Urbana-LIMPURB, da Secretaria de Serviços e Obras - S.S.°, a
Divis"ão Técnica de Educaç"ão e Divulgaç'ão, e, no Departamento de
Parques e 4rcas Verdes - DEPAVE, da mesma Secretaria, o Centro
de Educaç'ão Ambiental." - Matéria de organizaç'ão administrativa,
n'áo pertinente ao tema codificado.

4) Lei nR 10.375 - " Acrescenta multa na Tabela anexa
à Lei nR 100315 7 de 30 de abril de 1987." - Esta lei já havia
sido revogada pela posterior Lei 10.746/89.

5) Lei nR 11.556/94 :... Autoriza o Executivo a prestar
garantia na forma que indica; e dá outraS providências." - Esta
lei está atrelada à Lei n9. 7.852/73 7 n'k sendo 'matéria
pertinente ao objeto desta consolidaç'ão.
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6) Lei n2 11.574/94 - "Concede prazo para a construção
de muros de fecho e passeios e para a limpeza de terrenos,
cancela débitos, e dá outras providências." - Esta lei deve ser
tratada conjuntamente com a Lei n2 10.508/88.

7) Lei 11.939/95 - "Dispe sobre a afixação de
cartazes pelos estabelecimentos comerciais que especifica." -
Deve ser. analisada com o conjunto da legislação sobre esse tema.

8) Lei n2 12.282/96 - "Dis4-e sobre o uso dos meios de
publicidade nos períodos eleitorais." - A matéria deve ser
tratada quando da consolidação	 da legislação relativa	 a
I: ublicidade.

III - DAS NORMAS CONSOLIDADAS:

O presente projeto consolida as seguintes normas:
1) Lei n2 9.928/85 - "Dispe sobre a colocação de

recipientes de lixo nos locais que especifica."
2) Lei n2 10.315/86 - " Dispe sobre a limpeza pilblica

do Município de São Paulo, e dá outras providências."- Esta lei
serviu como base para a presente consolidação.

3) Lei n2 10.746/89 - " Introduz modificaçs na Lei
10.315, de 30 de abril de 1987, e dá outras prouidâncias." -
Altera a Tabela anexa a Lei n2 10.315/87.

4) Lei n2 10.939/91 - "Die sobre a proibição de
implantação de sistemas de tratamento de lixo em áreas de
proteção de mananciais." - Esta lei foi para as Disposiçes
Gerais do Projeto de consolida a legislação do lixo.

5) Lei 10.954/91 - "Disp2ie sobre a coleta seletiva do
lixo industrial, comercial e residencial." - Este diploma
promoveu alteraçes profundas na filosofia da Lei nR 10.315/87p
sua codificação exigiu algumas modificaçes na lei base, a fim
de compatibilizá-la com a coleta seletiva.

6) Lei n2 11.210/92 - "Dispe sobre a colocação de
lixeiras nos passeios páblicos." - Esse diploma, juntamente com
a Lei n2 9.928/85, que também trata de lixeiras, foi
compatibilizado ':Cr esse áltimo e inserido no proje(o.

7) Lei n2 11.260/92 - "Dispe sobre o serviço de
coleta de entulho no âmbito do Município, e dá outras
providências." - Contemplado no artigo 42 do projeto.

8) Lei n2 11.915/95 - " Modifica multa da tabela anexa
a Lei n2 10.315/87." - Altera Tabela da 10.315/87.

9) Lei n2 12.116/96 - " Disp2ie sobre a criação do
Serviço de Recolhimento de Objetos Imprestáveis, em todas as
Administraçes Regionais deste Município, e dá outras
providâncias." - Contemplada nas Disposiç;es Gerais do Projeto.

10) Lei n2 12.403/97 - " Dispe sobre a criação do Dia
do Lixo no Lixo, no âmbito do Município de São Paulo." -
Incluída nas Disposi4'es Gerais do Texto Consolidado. .
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IV — DAS NORMAS AFINS:

Ho que tange à Lei n9. 10.508/88, que dispe sobre
limpeza e fechamento de terrenos, o Grupo entendeu aproveitar
seu artigo 1R, que estabelece a obrigatoriedade dos
proprietários manterem seus im6veis limpos 7 sem contudo revogar
esse dispositivo, por considerar que tal medida facilita o
conhecimento da obrigaço pelo destinatário da norma.

Quanto à Lei nfi 11.616/94, que institui "Campanha
Permanente de Esclarecimento aos proprietários de c'ães ...",
inserimos o parágrafo 19 de seu artigo 22 para o atual texto
consolidado, sem contudo, propormos a revogaç'ão desse
dispositivo na cláusula revocat6ria do projeto, pelos mesmos
motivos que orientaram o Grupo em relaç"ão à Lei nR 10.508/88.

proposta a remogaç"ão das Leis nfis 11.382/93 e
11.435/93, ambas meramente autorizativas, sem qualquer conteao
de obrigatoriedade, e inexequibilidade, o que justifica a
exclus"ão das mesmas do ordenamento jurídico.

A Lei nR 11.605/94, que dispe sobre os Conjuntos
residenciais tipo vila, categoria de uso R3-03 7 contém apenas o
artigo • 9, inciso IV, como dispositivo pertinente à limpeza
pó.blica. Considerando que o disposto nessa norma já se encontra
contemplado pelo artigo 31 do texto consolidado, o Grupo
entendeu n'ão incluí-10 na consolidaç'ão.

V — DAS DISPOSIÇUS REVOGADAS

Diante da consolidaço levada a efeito, propomos a
revogaço das seguintes normas:

a 5; I...EiS	 nRs	 9.928/85;	 10.315/87;	 10.746/89;
10.939/91; 11.210/92; 11.260/92p 10.954/91; 11.915/95p 12.116/96
e 12.403/97, por estarem suas disposies inseridas na
consolidaç'ão um apri.!ço.

-	 as Leis n gs 11.382/93 e 11	 5/93, pois	 que
meramente autorizativas e inexequíveis. \,:g to, entre os

entre esses está o de expurgar do ordelawdto aquelas normas
objetivos do Grupo encontra-se o de atua . .'..ar a legisla c/ão, e

inexecutáveis. f

Pares para a aprovaç"ão do projeto.
Ante todo o exposto, solicitamo\ o rolo dos nobres
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EXHO. SR. PRESIDENTE DA E. MESA DA
CÂMARA MUNICIPAL DE S .40 PAULO.

O	 trabalho	 real
Consolidação da Legislação Mup 	 le.t
a sua apreciação culmina e fin.. 1..2
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o assunto,	 não	 criando direito	 - c.1%,k	 ou	 a . esentadei-
modificaçi5es de méri to, levamos à cor . :eração - .! V .Ex .)'-' a
ponderação de que referidos projetosamer t	 .ve (.erialy,$) ser

\\remetidos à análise da D.	 Comissão de ç;, nsti t ki -ao e
Justiça, à qual caberá ver i -Picar se efetivaWnte o te. to ci...),..
projeto apenas consolida e organiza a legisktação eM,..stente .

Com efeito, não visiumbramo 	 a nMessidadi
de que	 as ComissUs	 de mér It.°	 opinem s . ire	 e Is.2..s
proposi turas, uma vez que as mesmas não p:. erão so -er
modi ficaç6es ou mesmo serem rej.ei tadas, por	 ratar-t....	 de.	 1
mera reunião sistemática dos diplomas legais em %...i.gpl 	 1-. o I:) r- e ---)
o tema.	 . 	 l'
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Assim sendo, se V .Exa . compar ti '.I r despi:

entendimento, requeremos que os projetos de consoli . Ãlção Vda
le g islação municipal sejam encaminha os à análise apenvi/ da
COMiS0 de Constituição e Justiça .

R :c A I... MA
:) (à	 s p c: 1. a 1

n s o 1 :i. da ç: o
g 1. s 1 a (;: o



Papel para informaylio, rubricado como folha n?

do processo n $52 	 de m  97	 12, 	 09  ,  97 	 (a)

em 12/09/97.

àn:anter

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ao Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

-Leis 9.928/85 10.315/87 , 10.746/89, 10.939/91 , 10.954/91

11.210/92 , 11.260/92 , 11.382/93 , 11.435/93 , 11.915/95

12.116/96 , 12.403/97 , 7.852/73 , 9.806/84 , 10.058/86

10.344/87 , 10.375/87 , 111556/94 	 COpia folha n2 22: Proc.
Administrativo ,I60/97,_fo1ha n 2 169/97.

Cozi. do Cond. o Judio?

0'9 

LUIZ ARÉTIr3 DÍCARVALHO

Au. Tece. Leg. bafe - A. T. M.
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PARECER	 - DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,

Trata-se de Projeto de Lei subscrito pelo nobres Vereadores Emílio
Meneghini, na qualidade de autor/relator, Faria Lima, na qualidade de Presidente do Grupo
de Trabalho Especial para Estudos destinados à Consolidação da Legislação Municipal, e de
autoria de todos os nobres Vereadores desta Edilidade, que consolida a legislação sobre
limpeza do Município de São Paulo e dá outras providências.

O Projeto apenas sistematiza os diplomas legais atualmente existentes sobre a
matéria, reunindo-os em um único texto legal.

Assim, a propositura não inova a ordem jurídica, razão pela qual não há que
se cogitar em eventuais problemas inerentes a vício de iniciativa.

Do ponto de vista jurídico, a medida é salutar, pois visa a organização da
legislação existente, de forma temática, facilitando a consulta e a compreensão por parte
daqueles que lidam com as leis, bem como do cidadão comum, que atualmente encontra
dificuldades com o manuseio da legislação.

O Projeto encontra amparo nos artigos 13, I, 37, "caput", da Lei Orgânica do

SOBRE O PROJETO DE LEI 852/97

Município.

PELA LEGALIDADE.
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constituição da Comissão Especial requerida através do RPP 04/00.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n. 	 52,
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INÁCIO VEIGA
Oficiai Legislativo

RF. 11.132

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).
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